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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 51, DE 28 DE AGOSTO DE 2024.

  

Inclui inc. III no parágrafo único do art. 109
da Lei Orgânica do Município de Porto
Alegre, possibilitando que a pessoa física
ou jurídica com infração não regularizada a
qualquer dispositivo legal do Município
possa receber benefício ou incentivo fiscal
nos casos de calamidade pública decretada
pelo Poder Público, de acordo com a lei
concessiva do benefício ou incentivo.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das atribuições que
lhe confere o § 2º do art. 73 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre (LOMPA) e o art. 131 do
Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica:

 
Art. 1º Fica incluído inc. III no parágrafo único do art. 109 da Lei Orgânica do Município de

Porto Alegre, conforme segue:
 
“Art. 109 ........................................................................................................................
 
Parágrafo único ..............................................................................................................
 
........................................................................................................................................
 
III – nos casos de calamidade pública decretada pelo Poder Público, de acordo com a lei

concessiva do benefício ou incentivo.” (NR)
 
Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 28 DE AGOSTO DE 2024.
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Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
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